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INDICAÇÃO  Nº  264,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Fernando A. da Silva, aluno da  E.E. Profa. Maria de Lourdes Barreiros Carvalho,  do Município de Itapetininga – SP

“PROJETO DE LEI Nº 93/2000

 

Dispõe sobre Segurança Pública
 

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

ARTIGO 1° - A ronda policial deve ser feita em todas as Escolas da Rede Estadual.

§ 1º - Haverá abordagem aos cidadãos em atitude suspeita.

§ 2º - Em caso de reação, a autoridade tomará medidas legais.

ARTIGO 2º - A equipe policial fará segurança nos períodos matutino, vespertino e noturno.

Parágrafo único - Fica entendido que a permanência da viatura será na entrada, intervalo e saída dos alunos.

ARTIGO 3º - Cabe á polícia zelar pela segurança da população.

ARTIGO 4º - Em grandes concentrações, para evitar conturbação da ordem social, a polícia se fará presente.

ARTIGO 5º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

ARTIGO 6º - Esta lei entra em vigor a partir da data de publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Considerando que a violência chegou às Escolas em forma de bombas, assassinatos, brigas e tráfico de drogas;

Considerando que as crianças e adolescentes se envolvem facilmente em situações de perigo;

Considerando, que a presença de um Policiamento Comunitário é essencial à prevenção à violência;

Considerando, que há outros fatores para serem atacados como: emprego, atendimento a drogados, mas são metas a médio prazo, temos que dar a partida de imediato e portanto contará com a presença efetiva da polícia nas Escolas para trazer mais tranqüilidade e segurança à comunidade escolar.

Para oferecer tranqüilidade para um bom trabalho educacional, no dia-a-dia e que permita a participação de todos no estabelecimento de regras e controle, é essencial essa retaguarda oferecida pela presença da Polícia na Escola.

Dada a relevância do problema e a necessidade urgente de se desenvolverem projetos na Escola, peço sensibilizado aos nobres colegas que analisem com carinho e urgência este projeto para brevemente transformá-lo em lei.

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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